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RESPOSTA A PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 

Processo administrativo nº 007/2023
Pregão Eletrônico nº 002/2023

Trata-se  de  resposta  de  impugnação   ao  Edital  de  Licitação  do  Pregão 
eletrônico  da  Câmara  Municipal  de  Embu-Guaçu  nº  002/2023  que  tem por 
objeto CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE EMISSÃO DE CARTÃO REFEIÇÃO E ADMINISTRAÇÃO 
DE BENEFICIO CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS  NESTE  INSTRUMENTO,  apresentado  pela  empresa  BK 
INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA, inscrita no CNPJ nº 16.814.330/0001-
50,  com sede  na  Avenida  Marcos  Penteado  de  Ulhôa  Rodrigues,  nº.  939, 
Andar 8, Torre 1 – Edifício Tamboré, CEP 06.460-040, na cidade de Barueri, 
Estado de São Paulo. 

1. DA ADMISSIBILIDADE DO PEDIDO 

A  Lei  nº.  10.520/02  é  quem  dita  as  normas  à  modalidade  de  pregão;  no 
entanto, ela nada diz com relação à impugnação ao edital. Quem delimita o 
tema é o Decreto Federal nº.10.024/2019: 

Art. 24. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do  
pregão, por meio eletrônico, na forma prevista no edital, até três  
dias  úteis  anteriores  à  data  fixada  para  abertura  da  sessão  
pública. 
§  1º  A impugnação não possui  efeito  suspensivo  e caberá  ao  
pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do edital  
e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de dois dias  
úteis, contado da data de recebimento da impugnação. 

O prazo para que se possa apresentar razões de impugnação é de até 03 
(dois) dias úteis anteriores à realização da sessão que está marcada para o dia 
03/03/2023. Desta forma, o pedido de impugnação ao edital é tempestivo.

2. DA IMPUGNAÇÃO 

Intenta,  a  Impugnante,  averbar  o  instrumento  impugnatório  ao  Edital  em 
apreço, aduzindo DIREITOS, e, ao final, exibe o PEDIDO, ipsis litteris:

“ILUSTRISSIMO(A)  SENHOR(A)  PREGOEIRO(A)  DA  CÂMARA 
MUNICIPAL DE EMBU GUAÇU –
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ESTADO DE SÃO PAULO.

ASSUNTO: IMPUGAÇÃO DE EDITAL
REPRESENTANTE: BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA
REPRESENTADO:  CÂMARA MUNICIPAL  DE EMBU GUAÇU –  
ESTADO DE SÃO PAULO PREGÃO Nº. 002/2023
PROCESSO Nº. 007/2023

BK INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA,
inscrita no CNPJ nº

16.814.330/0001-50, com sede na Avenida Marcos Penteado de  
Ulhôa Rodrigues,  nº.  939,  Andar 8,  Torre 1 – Edifício  Tamboré,  
CEP 06.460-040, na cidade de Barueri, Estado de São Paulo, vem,  
respeitosamente,  à  presença  de  Vossa  Excelência,  apresentar  
IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, com fundamento no §1º e §3º, do art.  
41 da Lei 8.666/93, pelos motivos de fato e de direito que passa a  
expor.

1- DA TEMPESTIVIDADE

A data de início para abertura das propostas está prevista para o  
dia
03/03/2023.
As impugnações podem ser apresentadas até 03 (três) dias úteis  
antes da data fixada para recebimento da proposta, nos termos do  
item 6.1 do edital.
Deste modo, a presente representação da Impugnação ao Edital,  
nesta data 23/02/2023, é tempestiva.
 

2- DOS FATOS

A Representante é empresa que atua no ramo de fornecimento de  
Cartão  Alimentação  e  Refeição,  com  ampla  experiência  na  
prestação de serviços à órgãos públicos, participando ativamente  
de processos licitatórios.
Tomou  conhecimento  que  a  CÂMARA  MUNICIPAL  DE  EMBU  
GUAÇU – ESTADO DE SÃO PAULO publicou Edital cujo objeto é  
“O  objeto  da  presente  licitação  é  a  escolha  da  proposta  mais  
vantajosa  para  a  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA 
ESPECIALIZADA  PARA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇOS  DE 
EMISSÃO  DE  CARTÃO  REFEIÇÃO  E  ADMINISTRAÇÃO  DE  
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BENEFICIO  CONFORME  CONDIÇÕES,  QUANTIDADES  E 
EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO.”

Contudo, referido edital contém cláusula que veda a oferta de taxa  
de administração negativa.
“5.7.  Não  serão  aceitas  taxas  de  administração  negativas  em  
atendimento a lei federal 14.442/22.”
No entanto, a administração pública deve permitir a Taxa Negativa,  
pois caso contrário, estará incorrendo em flagrante ilegalidade.
Em primeiro lugar cumpre ressaltar que a questão relativa à Lei nº.  
14.442/2022 é objeto da  ADI  7248 perante  o Supremo Tribunal  
Federal,  cujo  objeto  trata  exatamente  da  inviabilidade  de  a  
administração  pública  ir  em busca  da  proposta  mais  vantajosa,  
bem como impossibilita qualquer tipo de competição no certame,  
em síntese:
“sustenta  que  as  limitações  impostas,  ao  impedirem que  sejam  
negociados  deságios  ou  descontos  na  contratação  dos  
fornecedores  de  vale-alimentação,  promovem  “óbice  
inconstitucional ao livre exercício da atividade econômica, inclusive  
através de desestabilização concorrencial, na medida em que (i)  
tais empresas não precisarão disputar boa parte da parcela dos  
preços praticados e (ii) os empregadores não poderão se valer da  
grande quantidade de empregos que oferecem como atrativo para  
forçar uma redução dos preços desse serviço”, além de interferirem  
indevidamente na dinâmica da atividade empresarial em questão.”
Em seguida, ainda é preciso esclarecer que já decidiu o TCU que  
não cabe à administração pública limitar a taxa a ser ofertada pela  
licitante, conforme acórdão 4714/2022
– 1ª Câmara.

“[...]  1.7.1.1.  a  vedação  de  propostas  que  contenham  taxas  de  
administração ‘negativas’  ou  de valor  ‘zero’,  previsto  no  1.7.  do  
termo de referência, contraria a jurisprudência deste Tribunal, além  
de decisão do
Superior do Tribunal de Justiça, prolatada no Resp 1.840.113-CE,  
devendo a exequibilidade das propostas ser aferida caso a caso, a  
partir de critérios objetivos previamente fixados no edital;”
No mercado de fornecimento de Cartão Alimentação e Refeição, é  
praxe  que  a  grande  maioria  das  empresas  que  participam  de  
licitações, ofertem Taxa Administrativa Negativa, ou seja, conceda  
um desconto sobre o valor do crédito dos cartões.
Registra-se  que  a  Taxa  Negativa  não  implica  em  proposta  
inexequível,  pois  é  sabido  que  as  empresas  fornecedoras  de  
cartão  possuem  outras  fontes  de  aferir  lucro,  como  Taxa  de  
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Administração sobre as operações dos estabelecimentos, Taxa de  
Antecipação, Taxa de operação do sistema Portal Web, Tarifa de  
locação  de  equipamento  de  captura  (POS),  Tarifa  (TED)  sobre  
transferência de valores da conta digital, bem como pela oferta de  
Serviços de Valores Agregados (SVA), como seguros em gerais,  
operação de crédito, folha de pagamento, desconto de boletos, etc.
Ou  seja,  a  Taxa  Negativa  é  prática  comum  no  mercado  de  
fornecimento de Cartão  Alimentação,  o  que se revela vantajoso  
para os órgãos públicos, que recebem um desconto sobre o valor  
do crédito dos cartões, gerando enorme economia ao erário, bem  
como se revela vantajoso para empresa, que expande sua rede  
credenciada  bem  como  prospecta  novos  clientes  da  iniciativa  
privada, ampliando sua área de atuação.
Com a proibição da Taxa Negativa, TODAS as empresas licitantes  
ofertarão proposta com o mínimo possível,  qual  seja,  Taxa 0%,  
como já vem ocorrendo em diversas licitações.
Com isso, os órgãos públicos não terão o desconto no valor do  
crédito  e  não  aferirão  a  economia  aos  cofres  públicos,  o  que  
afronta o princípio da seleção da proposta mais vantajosa, como  
preceitua art. 3º da Lei 8666/93.
Por conseguinte, na medida em que TODAS as empresas ofertam  
proposta com Taxa 0%, ocorrerá o empate, e a administração se  
socorrerá do sorteio, como critério de desempate.
Neste  cenário,  TODAS  as  licitações  que  objetivarem  o  
fornecimento  de Cartão  Alimentação e  Refeição,  serão julgadas  
mediante  “sorteio”,  o  que  não  se  pode  admitir,  haja  vista  que  
“sorteio”  é  critério  de  desempate,  e  não  critério  de  julgamento,  
havendo claro descumprimento ao art. 45, §1º da Lei 8666/93.
Por outro lado, se a administração pública não aplicar o benefício  
de  preferência  da  ME  e  EPP,  estará  negando  vigência  à  
determinação  da  Lei  Complementar  123/2006,  o  que  fere  o  
princípio da legalidade.
Apenas por estas premissas, já é possível afirmar que no mercado  
de fornecimento de Vale Alimentação/Refeição, o regular processo  
licitatório, que se pauta na
isonomia,  na  competitividade  e  na  seleção  da  proposta  mais  
vantajosa, simplesmente deixará de existir.
Mas não é só isso, pois analisando a MP 1.108/2022, convertida  
na Lei nº. 14.442/2022, verifica-se também que a sua abrangência  
não é ampla e sua aplicação não é absoluta.
A Lei nº. 14.442/2022 dispõe sobre o auxílio alimentação de que  
trata o §2º do art. 457 da CLT (Decreto-Lei 5452/43). Logo, referida  
norma não se aplica aos servidores que não se subordinam ao  
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regime da Consolidação das Leis do Trabalho, como por exemplo,  
os servidores estatutários.
Além  disso,  verifica-se  que  a  Lei  nº.  14.442/2022  não  tem  
aplicabilidade no âmbito da administração pública, pois a finalidade  
da  norma  é  alcançar  as  empresas  beneficiárias  do  PAT  –  
Programa de Alimentação do Trabalhador,  pois a justificativa da  
norma é impedir que as empresas se beneficiem duplamente, ou  
seja, com o incentivo fiscal do PAT e com o desconto dado pelas  
fornecedoras de cartão, conforme consta na Exposição de Motivos  
da referida MP. Contudo, os órgãos públicos, ainda que inscritos  
no PAT, não são beneficiários do incentivo fiscal.
Verifica-se  ainda,  aparente  conflito  de  normas  entre  a  Lei  nº.  
14.442/2022 e as Leis 8666/93 e 10.520/2002, pois a limitação da  
taxa imposta pela MP vai contra os princípios basilares da licitação,  
quais  sejam,  competitividade  e  seleção  da  proposta  mais  
vantajosa,  especialmente,  na  modalidade  Pregão,  que  prevê  a  
etapa  de  disputa,  mediante  a  oferta  melhores  lances.  E  neste  
ponto,  cabe  asseverar  que  as  leis  que  regulamentam  as  
contratações  públicas  são  especiais,  e  segundo  critério  da  
especialidade previsto  no  art.  2º  da  LICC,  as  normas  especiais  
prevalecem sobre as gerais.
Não bastasse isso, a Lei nº. 14.442 /2022 é passível de ter a sua  
inconstitucionalidade  declarada,  pois  na  medida  que  impõe  
restrições às relações comerciais e econômicas, fere o princípio  
constitucional  da  liberdade  econômica  e  da  livre  iniciativa  e  
concorrência,  insculpido  no  art.  170  da  Constituição  Federal,  e  
ainda o art. 173, §4º, que dispõe que a lei reprimirá a eliminação da  
concorrência.
Como  se  observa,  há  uma  série  de  fatores  que  conduzem  à  
inaplicabilidade  do  art.  3º  da  Lei  nº.  14.442/2018  aos  órgãos  
públicos. No entanto, para melhor elucidar o Ínclito Conselheiro,  
analisaremos cada tema individualmente,  à  luz  do  ordenamento  
jurídico vigente.

3- DO DIREITO

3.1- DA VIOLAÇÃO ÀS DISPOSIÇÕES DA LEI 8.666/93

Como  se  sabe,  a  Lei  8666/93,  que  disciplina  as  contratações  
públicas, estabelece que o processo licitatório se destina à seleção  
da proposta mais vantajosa para a administração. Vejamos:
 Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio  
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa  
para a administração e a promoção do desenvolvimento nacional  
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sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade  
com os princípios básicos da legalidade,  da impessoalidade,  da  
moralidade,  da  igualdade,  da  publicidade,  da  probidade  
administrativa,  da  vinculação  ao  instrumento  convocatório,  do  
julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.
Na lição de Marçal Justen Filho, “a maior vantagem se caracteriza  
quando a Administração assume o dever de realizar a prestação  
menos onerosa e o particular obriga-se a realizar a melhor e mais  
completa prestação”1

Pois bem.
No  ramo  de  fornecimento  de  Vale  Alimentação/Refeição,  a  
proposta  mais  vantajosa  decorre  da  Taxa  Negativa,  pois  as  
empresas concedem um desconto no crédito dos cartões, gerando  
enorme economia aos cofres públicos, recurso este que pode ser  
revertido à outras políticas públicas.
A  título  de  exemplo,  colacionamos  as  atas  das  licitações  da  
Prefeitura  de  Paula  Freitas-PR,  Prefeitura  de  Curiúva-PR  e  
Prefeitura de Paulínia-SP, em que TODAS as licitantes ofertaram 
Taxa Negativa, e as vencedoras contrataram com Taxa de -16%, -
9,05% e - 6,30%, respectivamente. Vejamos:

Prefeitura de Paula Freitas – PR (Doc. 01):
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Prefeitura de Curiúva – PR (Doc. 02):

Prefeitura de Paulínia-SP (Doc. 03):
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Contudo,  com a  proibição  da  Taxa  Negativa,  a  proposta  ficará  
limitada  à  Taxa  0%,  impedindo  que  o  órgão  público  seja  
beneficiado com o desconto sobre o valor do crédito.

Ou seja, tal medida restritiva, vai contra à finalidade almejada pelas  
licitações públicas, que é justamente selecionar a proposta mais  
vantajosa  para  a  administração,  violando  o  disposto  no  art.  3º,  
caput da Lei 8666/93.

Mas não é só isso.

Na  medida  em  que  a  Taxa  Negativa  é  proibida,  TODAS  as  
licitantes irão ofertar proposta com Taxa 0%, ocorrendo o empate  
entre elas.

Em  decorrência,  a  proposta  será  selecionada  mediante  
“SORTEIO”, nos
termos do art. 45, §2º da Lei 8666/93:

§ 2o No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após  
obedecido o disposto no § 2o do art. 3o desta Lei, a classificação  
se fará, obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual  
todos  os  licitantes  serão  convocados,  vedado  qualquer  outro  
processo.
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Isto é o que já vem acontecendo, em razão desta proibição. A título  
de amostragem, citamos a Ata da Prefeitura Municipal de Uru-SP:

 Contudo, Nobre Pregoeiro, o “sorteio” é critério de desempate, não  
podendo  ser  utilizado  como  critério  de  julgamento  de  proposta,  
especialmente,  porque os  critérios  de  julgamento  das propostas  
são  previstos  expressamente  em rol  taxativo  no  art.  43  da  Lei  
8666/93, sendo eles: “menor preço”,  “melhor técnica”,  “técnica e  
preço” e “maior lance ou oferta”.

Ao limitar a proposta em Taxa 0%, a administração pública estará  
induzindo  o  empate  entre  as  licitantes,  deixando  de  aplicar  os  
critérios de julgamento previstos em lei,  e  passando a utilizar  o  
“sorteio” como critério de seleção.
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Impende  ressaltar  que  este  cenário  que  vem se  desenhando  é  
extremamente nocivo à administração pública, pois na medida em  
que a seleção se dará mediante “sorteio”, possibilitará a formação  
de conluio entre as empresas, que poderão ingressar no certame  
com  empresas  distintas,  para  aumentar  a  chance  de  obter  a  
contratação, dando margem à formação de um verdadeiro “cartel”  
no ramo de fornecimento de Cartão Alimentação/Refeição.

Por consequência, essa praxe colocará em risco a efetividade da  
execução dos contratos públicos, pois ao dar margem à formação  
de  cartel  ou  conluio  entre  empresas,  a  administração  pública  
estará  sujeita  a  contratar  com  empresas  aventureiras  ou  
inexperientes,
 
podendo  causar  sérios  danos  à  administração  pública,  
especialmente,  no  ramo  do  fornecimento  de  Cartão  
Alimentação/Refeição, que lida com custódia de valores a serem  
destinados  aos  servidores  e  repasses  aos  estabelecimentos  do  
mercado local.
Necessário consignar ainda, que se não houver a intervenção das  
autoridades  dos  órgãos  públicos,  do  Tribunal  de  Contas  e  do  
Judiciário, os processos licitatórios que objetivarem a contratação  
de fornecimento de Vale Alimentação/Refeição terá como PRAXE  
a realização de “SORTEIO”,  extirpando definitivamente o caráter  
competitivo neste segmento.

Contudo, a competitividade compõe um dos pilares do processo  
licitatório, tanto que a Lei 8666/93 dispõe expressamente que aos  
agentes  públicos,  é  vedado  admitir,  prever,  incluir  ou  tolerar  
cláusula ou condição que comprometa, restrinja ou frustre o seu  
caráter competitivo. Vejamos:

Art. 3º, §1º, inciso I da Lei 8666/93:
§ 1o É vedado aos agentes públicos:
I  -  admitir,  prever,  incluir  ou  tolerar,  nos  atos  de  convocação,  
cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustrem  
o  seu  caráter  competitivo,  inclusive  nos  casos  de  sociedades  
cooperativas, e estabeleçam preferências ou distinções em razão  
da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de qualquer  
outra  circunstância impertinente ou irrelevante  para o  específico  
objeto do contrato, ressalvado o disposto nos §§ 5o a 12 deste  
artigo e no art. 3o da Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991;
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Ou seja, ao proibir a Taxa Negativa e induzir o empate entre às  
licitantes,  estará a  administração violando o  disposto  no art.  3º,  
§1º,  inciso da Lei  8666/93,  por frustrar o caráter competitivo do  
certame.

Além do mais, a Lei 8666/93, veda expressamente a fixação de  
preços mínimos, conforme art. 40, inciso X, in verbis:

Art.  40.  O edital  conterá no preâmbulo o número de ordem em  
série anual, o nome da repartição interessada e de seu setor, a  
modalidade, o regime de execução e o tipo da licitação, a menção  
de  que  será  regida  por  esta  Lei,  o  local,  dia  e  hora  para  
recebimento da documentação e proposta, bem como para início  
da  abertura  dos  envelopes,  e  indicará,  obrigatoriamente,  o  
seguinte:

X  -  o  critério  de  aceitabilidade  dos  preços  unitário  e  global,  
conforme  o  caso,  permitida  a  fixação  de  preços  máximos  e  
vedados  a  fixação  de  preços  mínimos,  critérios  estatísticos  ou  
faixas de variação em relação a
 

preços de referência, ressalvado o disposto nos 
parágrafos 1º e 2º do art. 48;

Cabe destacar que em recente decisão, o Tribunal de Contas de  
Santa Catarina reconheceu que a proibição da Taxa Negativa viola  
disposição do art. 40, inciso X da Lei 8666/93 (Doc. 04). Vejamos:

Analisando  os  fundamentos,  concluo  pela  verossimilhança  das  
razões apresentadas pela DLC e pela presença do periculum in  
mora, aptos a sustentar a concessão de cautelar para determinar a  
suspensão  do  Pregão  Eletrônico  n.  52/2022,  lançado  pela  
Prefeitura Municipal de Curitibanos.
Atestou  o  corpo  instrutivo  a  presença  do  fumus  boni  iuris  
consistente na vedação da apresentação de taxa de administração  
negativa, prevista no item 4.8.2, alínea “d”, do edital, em desacordo  
com o  art.  40,  inciso  X,  da  Lei  federal  n.  8.666/1993,  inclusive  
citando  o  entendimento  firmado  por  esta  Corte  de  Contas  em  
processos similares.
De  fato,  a  matéria  não  é  novidade  neste  Tribunal.  Como  bem  
observou  a  DLC,  podem  ser  citados  os  processos  @PAP 
22/80009557  (Rel.  Cons.  Luiz  Roberto  Herbst),  @PAP 
22/80010482 e @PAP 22/80009204 (deste
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relator).  Acrescento,  ainda,  os  autos  @REP  19/00058151  (Rel.  
Cons. Gerson dos Santos Sicca), @REP 19/00021401 (Rel. Cons. 
Wilson  Rogério  Wan-Dall),  @REP  19/00038126  (Rel.  Cons.  
Herneus  De  Nadal),  @REP  19/00635566  (Rel.  Cons.  José  Nei  
Ascari) e @REP 19/01001501 (Rel. Cons. César Filomeno Fontes),  
nos quais a proibição de apresentação de taxa de administração  
negativa foi considerada irregular.
Ademais,  como pontuado  no  processo  @REP 19/00381017,  de  
relatoria  deste  signatário,  tendo  em vista  a  ampla  concorrência  
presente no mercado, é comum que os competidores, ao invés de  
cobrarem para  executar  o  serviço,  ofereçam descontos  ao ente  
público diante das vantagens econômicas indiretas decorrentes da  
celebração do contrato.
Assim,  cabe  reconhecer  a  plausabilidade  nas  alegações  da  
representante.

No mesmo sentido o Tribunal de Justiça de São Paulo decidiu que  
a MP não se aplica aos contratos públicos (Doc 5). Vejamos:

“Nessas  circunstâncias,  até  em  razão  do  princípio  da  
especialidade,  não  cabe  aplicação  da  MP  nº  1.108/22,  art.  3º,  
inciso I, §§ 1º e 2º, porque confronta com o objetivo
 
da licitação que é a obtenção da proposta mais vantajosa que, no  
caso, se traduz no menor desconto oferecido (taxa negativa).
Nessas circunstâncias, presente a probabilidade do direito e o risco  
ao resultado útil do processo (dada a proximidade do termo final do  
contrato firmado entre as partes), concedo a tutela antecipada para  
declarar  que,  na  eventualidade de ser  prorrogado o  contrato  nº  
026/2017, a prorrogação não se submeterá ao disposto no art. 3º,  
I, da MP nº 1.108/22.”

Há, portanto, clara violação aos preceitos da Lei 8666/93, sendo  
imperioso que haja a intervenção deste Tribunal de Contas, a fim  
de coibir tamanha ilegalidade.

3.2- DA VIOLAÇÃO ÀS DISPOSIÇOES DA LEI 10.520/2002

A proibição da Taxa Negativa, no ramo de fornecimento de Cartão  
Alimentação/Refeição, também resulta em descumprimento à Lei  
10.520/2022, que institui e regulamenta a modalidade Pregão.

Expliquemos.
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A Lei  10.520/2022,  no  artigo  4º  é  claro  ao  estabelecer  que  os  
autores das ofertas mais baixas poderão ofertar lances verbais e  
sucessivos, até a proclamação do vencedor. Vejamos:

Art. 4º A fase externa do pregão será iniciada com a convocação  
dos interessados e observará as seguintes regras:
VIII - no curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo  
e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores  
àquela  poderão fazer  novos lances verbais  e  sucessivos,  até  a  
proclamação do vencedor;
IX - não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições  
definidas  no  inciso  anterior,  poderão  os  autores  das  melhores  
propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer novos lances verbais  
e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos;

Referido  dispositivo  trata  da  etapa  competitiva  do  Pregão,  
denominada
“etapa de lances”, obrigatória nesta modalidade.

Contudo, como mencionado anteriormente, todos os licitantes irão  
ofertar a Taxa 0%, configurando empate, que muito provavelmente,  
será solucionado através da aplicação do benefício de preferência  
às  empresas  que  comprovem  a  condição  de  ME  e  EPP,  e  
posteriormente por “sorteio”.
 
Notadamente, neste cenário, não haverá a etapa de lances, como  
determina o art. 4º da Lei 10.520/2022.

Veja,  Nobre  conselheiro,  que  a  proibição  da  Taxa  Negativa  
resultará na SUPRESSÃO DA ETAPA DE LANCES, prevista no  
art.  4º,  inciso  VIII  da  Lei  10.520/2002,  extirpando  a  etapa  
competitiva, a qual é obrigatória na modalidade Pregão.

Além  disso,  a  administração  pública  não  poderá  negociar  a  
proposta para obter  um melhor preço,  como preceitua o art.  4º,  
inciso XVII da mesma lei, haja vista a limitação à Taxa 0% não dá  
margem para negociação.

E neste ponto, cabe asseverar que a negociação para obter melhor  
proposta, é poder-dever da administração, conforme entendimento  
dos Tribunais. Vejamos:

“No pregão, constitui poder-dever da Administração a tentativa de  
negociação para reduzir o preço final, conforme     previsto     no  



P O D E R  L E G I S L A T I V O

C Â M A R A  M U N I C I P A L  D E  E M B U - G U A Ç U
E q u i p e  d e  P r e g ã o

art. 24, §      8º,      do Decreto 5.450/2005, tendo em vista a  
maximização  do  interesse  público  em obter-se  a  proposta  mais  
vantajosa”.  (Acórdão  694/2014-Plenário  |  Relator:  VALMIR  
CAMPELO)
“Nas licitações realizadas mediante pregão, constitui poder-dever  
da Administração a tentativa de negociação para reduzir o preço  
final  do  contrato,  tendo  em  vista  a  maximização  do  interesse  
público  em  obter-  se  a  proposta  mais  vantajosa,  mesmo  que  
eventualmente o valor da oferta tenha sido inferior à estimativa da  
licitação (art. 24, §§ 8º e 9º, do Decreto 5.450/2005)”.
(Acórdão 2637/2015-Plenário | Relator: BRUNO DANTAS)

Assim, considerando que a proibição da Taxa Negativa implicará  
na  supressão  da  etapa  de  lances,  obrigatória  na  modalidade  
Pregão, e impedirá a administração de cumprir o dever de negociar  
o  preço para obter  proposta mais vantajosa,  evidente se tora a  
violação à Lei 10.520/2002.

3.3-  DA  INAPLICABILIDADE  DA  LEI  Nº.  14.442/2022  AOS  
ÓRGÃOS PÚBLICOS

Sem prejuízo do exposto, cabe esclarecer que mesmo que o órgão  
licitante  tenha  fundamentado  a  vedação  da  Taxa  Negativa  na  
edição da Lei nº. 14.442 /2022, ainda assim incorre em ilegalidade,  
pois a referida norma NÃO alcança os órgãos públicos.

De plano, necessário consignar que a Lei nº. 14.442/2022 dispõe  
sobre o pagamento de auxílio-alimentação de que trata o §2º do  
artigo 457 da CLT – Consolidação das
 

Leis do Trabalho. Logo, referida norma somente tem aplicabilidade  
às relações de trabalho regidas pela CLT (Decreto Lei 5.452/1943).  
Ou  seja,  os  órgãos  públicos  que  possuem  regime  próprio  
(estatutários), não se subordinam à Lei nº. 14.442/2022.

Mas não é só isso.

A Lei nº. 14.442/2022 não tem abrangência aos órgãos públicos,  
vez  que  estes  NÃO  são  beneficiários  do  PAT  –  Programa  de  
Alimentação do Trabalhador.

O  Programa  de  Alimentação  do  Trabalhador  –  PAT,  é  um  
programa  governamental  de  adesão  voluntária,  que  busca  
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estimular  o  empregador  a fornecer  alimentação nutricionalmente  
adequada aos trabalhadores, por meio da concessão de incentivos  
fiscais ao empregador.

Em suma, o empregador que adere ao PAT, e que é optante pela  
tributação  com  base  no  lucro  real,  pode  deduzir  parte  das  
despesas com o PAT do imposto sobre a renda.

É o que dispõe o art. 1º da Lei 6.321/1976, que instituiu o PAT:

Art  1º  As pessoas jurídicas  poderão deduzir,  do  lucro  tributável  
para  fins  do  imposto  sobre  a  renda  o  dobro  das  despesas  
comprovadamente realizadas no período base, em programas de  
alimentação do trabalhador, previamente aprovados pelo Ministério  
do Trabalho na forma em que dispuser o Regulamento desta Lei.

No mesmo sentido, dispõe o Decreto nº. 5/1991, que regulamenta  
o PAT:

Art.  1°  A pessoa jurídica poderá deduzir,  do Imposto de Renda  
devido,  valor  equivalente  à  aplicação  da  alíquota  cabível  do  
Imposto  de  Renda  sobre  a  soma  das  despesas  de  custeio  
realizadas,  no  período-base,  em  Programas  de  Alimentação  do  
Trabalhador, previamente aprovados pelo Ministério do Trabalho e  
da Previdência Social - MTPS, nos termos deste regulamento.

Como se observa, a pessoa jurídica beneficiária do PAT, é aquela  
que possui  tributação sobre  o lucro  real,  não sendo compatível  
com  empresas  de  lucro  presumido  ou  optante  do  Simples,  
tampouco com os órgãos públicos.

Não  se  olvida  que  os  órgãos  públicos  possam  aderir  ao  PAT,  
visando  promover  ações  voltadas  à  alimentação  saudável  do  
trabalhador,  contudo,  tal  fato  não  a  torna  pessoa  jurídica  
beneficiária do PAT, posto que não fará jus ao incentivo fiscal.

Atente-se,  Nobre  Conselheiro,  que  a  finalidade  da  proibição  
contida no art. 3º da Lei nº. 14.442/2022 é alcançar as empresas  
beneficiárias do PAT, que “supostamente” estaria se beneficiando  
duplamente,  com  a  isenção  tributária  e  ainda  com  o  desconto  
concedido  pelas  empresas  fornecedoras  de  Cartão  
Alimentação/Refeição.
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Trata-se de assertiva expressa constante na Exposição de Motivos  
que justificou a edição da Lei nº. 14.442/2022, extraída diretamente  
do site oficial do Planalto, através do link:

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Mpv/
mpv1108.htm

Para  melhor  elucidar,  transcrevemos  parte  da  Exposição  de  
Motivos  que  fundamentou  a  edição  da  MP  pelo  Presidente  da  
República:

“Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
[...]
19.  Outra  consequência  adversa  do  modelo  de  arranjos  de  
pagamento no âmbito do Programa de Alimentação do Trabalhador  
é a possibilidade de concessão de taxas negativas ou deságio,  
pelas empresas emissoras dos vales refeição e alimentação, às  
pessoas jurídicas beneficiárias que recebem isenção tributária para  
implementar programas de alimentação a seus trabalhadores. Essa  
prática  deturpa  a  política  pública  ao  beneficiar  duplamente  as  
empresas beneficiárias. Ao conceder taxas negativas às pessoas  
jurídicas beneficiárias, as empresas facilitadoras de aquisição de  
refeições e gêneros alimentícios equilibram essa “perda” exigindo  
altas taxas dos estabelecimentos comerciais credenciados, que de  
fato proveem a alimentação. Os trabalhadores, por sua vez, que  
deveriam ser os maiores beneficiários da política pública, se viram  
deslocados  para  a  margem  da  política,  enquanto  as  pessoas  
jurídicas beneficiárias ocupam o centro dela,  ao ser  beneficiado  
duplamente, com a isenção do imposto de renda e com as taxas  
de deságio concedidas pelas facilitadoras contratadas.”

Assim, considerando que a finalidade da norma proibitiva contida  
no art. 3º da Lei nº. 14.442/2022, é impedir o duplo benefício às  
pessoas  jurídicas  beneficiárias  do  PAT,  referida  norma  não  se  
aplica  aos  órgãos  públicos,  vez  que  não  se  enquadram  como  
pessoa beneficiária do PAT.

Impende  destacar  que  em  representação  proposta  por  essa  
peticionante,  o  Tribunal  de  Contas  do  Paraná  reconheceu  a  
inaplicabilidade da Lei nº.  14.442/2022 aos órgãos públicos, e a  
irregularidade da proibição da Taxa Negativa (Doc. 06). Vejamos:

“Em relação ao primeiro item, a representante alega que a vedação  
a proposta com taxa administrativa negativa viola os princípios da  
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legalidade e ampla competitividade, uma vez que as normas que a  
proíbem seriam restritas às empresas que aderem ao Programa de  
Amparo ao
 

Trabalhador,  com os respectivos benefícios fiscais, o que não é  
cabível  a  órgãos  públicos,  sendo  ilegal  a  vedação  prevista  no  
Edital.
A análise do tema demonstra assistir razão à representante. O item  
10.1.1 do Edital prevê que a taxa de administração deve ser de no  
mínimo 0,00% e no máximo 0,33%, com a seguinte redação:
10.1.1.  Em  função  do  sistema  eletrônico  Licitações  -e  não  
operacionalizar método de critério de julgamento de menor taxa de  
administração, o lance deverá ser ofertado com desconto em cima  
do valor global, devendo o desconto corresponder com a taxa de  
administração ofertada, não podendo a taxa ser inferior a 0% nem  
superior a 0,33%.
Ocorre que inexiste previsão nas normas de licitação pública que  
vede a apresentação de taxa de administração negativa. No âmbito  
privado, nos termos o art. 1º da Lei nº 6.321/1976, é permitido às  
empresas  que  participarem  e  programas  de  incentivo  à  
alimentação do trabalhados “deduzir, do lucro tributável para fins  
do  imposto  sobre  a  renda  o  dobro  das  despesas  
comprovadamente  realizadas  no  período  base”  e,  o  Decreto  nº  
10.854/21 e a MP nº 1.108/2022, respectivamente nos art. 175 e  
3º2 , vedam a previsão de deságio ou desconto, com a finalidade  
de evitar que o benefício tenha desvio de finalidade.
Ocorre que o Consórcio Municipal não é beneficiário do incentivo  
fiscal em questão e há previsão expressa no objeto do item licitado  
que o benefício não está vinculado ao PAT, sendo assim incabível  
a restrição.
Há precedentes nesta Corte no sentido de ser irregular a vedação  
de  apresentação  de  taxa  da  administração  negativa  no  
fornecimento de sistema de gerenciamento de pagamento de vale  
alimentação.

No mesmo sentido decidiu o Tribunal de Contas de Minas Gerais  
(Doc. 07):

“Tendo em vista os precedentes citados, não há dúvida de que a  
proibição,  por  parte  da  Administração,  de  apresentação  de  
propostas  de  taxas  negativas,  em  licitações  destinadas  ao  
fornecimento  de  vale-refeição  ou  alimentação,  é,  de  há  muito,  
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considerada irregular  tanto por  estre  Tribunal  de  Contas  quanto  
pelo Tribunal de Contas da União.
Esse entendimento, a meu ver, não se modifica com a publicação  
da  MP  1.108/2022,  haja  vista  que  esta  norma  dispõe  
exclusivamente sobre alterações no âmbito da
 

CLT e da Lei 6.321/1976, que institui e regulamenta o Programa de  
Alimentação do Trabalhador (PAT).
Conforme  já  decidiu  a  Segunda  Câmara  deste  Tribunal,  no  
julgamento  da  Denúncia  1031545,  de  relatoria  do  Conselheiro  
Wanderley Ávila, não há obrigatoriedade do cadastro no PAT das  
empresas prestadoras de serviços de administração e emissão de  
cartão eletrônico para aquisição de alimentos. No caso dos autos,  
inclusive, não foi exigida a comprovação de inscrição no PAT.
Para  a  Administração  Pública,  a  aceitação  de  taxa  de  
administração negativa está diretamente relacionada à obtenção  
da  proposta  mais  vantajosa  e,  consequentemente,  a  menores  
preços  nos  processos  licitatórios  para  fornecimento  de  vale-
alimentação  e  vale-  refeição.  Tal  prática  não  implica,  
necessariamente, na inexequibilidade da proposta, pois, conforme  
já  estabelecido  em  julgados  deste  Tribunal,  a  prestadora  dos  
serviços pode obter como receita própria não apenas a taxa de  
administração,  mas  também  o  resultado  das  aplicações  do  
montante  dos  benefícios  concedidos  durante  o  período  
compreendido  entre  a  sua  disponibilização pela  contratante  e  o  
repasse à rede credenciada.
Sendo  assim,  num  primeiro  momento,  considerando  a  atual  
jurisprudência  do  TCU  e  deste  Tribunal  de  Contas,  os  quais,  
conforme  mencionado  acima,  posicionam-se  pela  aceitação  da  
taxa de administração negativa, uma vez que aparenta ser mais  
benéfica  para  obtenção  de  melhores  condições  de  contratação,  
entendo que assiste razão à denunciante.”

Não  obstante,  corroborando  ainda  mais  tal  entendimento,  em  
recente decisão de âmbito administrativo, a Prefeitura Municipal de  
Mesópolis – São Paulo (Doc 8), decidiu exatamente no sentido de  
que a vedação à apresentação de taxas negativas pelas empresas  
NÃO SE APLICA AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS, conforme segue:

“Considerando os entendimentos dos Tribunais, a MP 1.180/2022  
e o Decreto 10.854/2021 se destina às empresas beneficiárias da  
isenção conferida pelo Programa de Alimentação do Trabalhador –  
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PAT, sendo assim, NÃO HÁ QUE FALAR EM APLICAÇÃO AOS  
ÓRGÃOS
PÚBLICOS,  vez que não  são beneficiários  de isenção do PAT,  
ainda que sejam inscritos no referido programa.”

Acrescido a isso, em mais uma recente decisão, do Município de  
Araçaí,  Estado  de  Minas  Gerais,  concedeu  PROVIMENTO  à  
impugnação impetrada contra a vedação a oferta de taxa negativa,  
já  que está  não deve ser  aplicada quando forem os servidores  
regidos por estatuto próprio.
 
“Desta  forma,  não  subsistem  os  argumentos  trazidos  pela  
Impugnante  em  sua  peça  contestatória,  baseados  em  normas  
contidas na referida Lei Federal, uma vez que a mesma não tem  
aplicação no âmbito do Município de Araçaí, que é ESTATUTÁRIO,  
razão  pela  qual  o  pregoeiro  conhece  desta  impugnação,  mas  
indefere  os  seus  dois  pedidos,  quais  sejam,  a  exclusão  da  
modalidade  de  pagamento  como  "pós-pago"  e  exclusão  da  
possibilidade de aplicação de taxas negativas”.

Assim,  considerando  que  a  Lei  nº.  14.442/2022  se  destina  às  
empresas  beneficiárias  da  isenção  conferida  pelo  Programa  de  
Alimentação do Trabalhador – PAT, e que a motivação da medida  
é evitar que o empregador não se beneficie duplamente, NÃO HÁ  
QUE FALAR EM APLICAÇÃO AOS ÓRGÃOS PÚBLICOS, vez que  
não são beneficiários de isenção do PAT, ainda que sejam inscritos  
no referido programa.

Além disso, já decidiu o Tribunal de Contas do Espírito Santo que  
os  órgãos  públicos  devem  aceitar  a  oferta  de  taxa  negativa,  
conforme decisão da Primeira Câmara, em denúncia feita contra a  
Prefeitura  Municipal  de  Rio  Bananal,  que vedava taxa negativa.  
(DOC 10).

“(...)  Vale  ressaltar  ainda  que  a  licitação  tem  por  objetivo  a  
obtenção  da  proposta  mais  vantajosa  à  Administração  e  em  
inúmeras oportunidades as taxas vencedoras são as que oferecem  
o  maior  desconto,  ou  seja,  a  menor  taxa,  mesmo  que  seja  
negativa.

É prática comum da Administração tais taxas, razões pelas quais  
sugere-se recomendação ao Município de Rio Bananal para que  
avalie  a  adoção  de  taxa  negativa,  considerando  que  a  
competitividade  será  melhor  promovida  caso  seja  permitido  o  
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desconto, bem como a Administração poderá obter uma proposta  
mais vantajosa.”

Portanto, não há que se falar em vedação da taxa negativa, visto  
que o regime em questão não se aplica aos servidores públicos,  
devendo o referido item ser suprimido do edital.
 

4- DO PEDIDO

Finalmente, requer seja recebida a presente impugnação ao edital  
para  julgar  totalmente  procedente  os  itens  impugnados,  
suspendendo liminarmente a licitação marcada para o próximo dia  
03/03/2023, para a revisão e exclusão dos itens impugnados, pois  
é  clara  a  afronta  à  lei  de  regência  e  princípios  que  regem as  
contratações públicas.”

3. DA ANÁLISE DA PREGOEIRA

Impugnação  da  empresa  supra  citada  paira  sobre  o  dilema  da  taxa 
negativa. Após incessantes pesquisas na rede de internet,  observei  que 
diversos órgãos públicos estão sofrendo desse mesmo mal, um dilema que 
surgiu  com  a  sanção  da  Lei  Federal  nº  14.442/2022  (antiga  MP 
1.108/2022). No entanto esse dilema dispensa grandes discussões quando 
o  conceito  geral  da  vedação  da  taxa  negativa  é  posto  em  comento, 
vejamos  o  que  diz  o  Tribunal  de  Contas  do  Estado  de  São  Paulo  no 
processo TC nº 010031.989.22-1 

   “... este Tribunal de Contas firmou novo entendimento  
sobre a matéria, a partir da decisão exarada nos autos  
do  processo  TC009245.989.22-35,  passando  a  
considerar possível a vedação à taxa negativa. Nesse 
contexto, ainda que a Medida Provisória nº 1.108/2022,  
que  proíbe  a  oferta  de  taxa  negativa,  refira-se  a  
pagamento  de  vale  alimentação  no  âmbito  da  
Consolidação  das  Leis  de  Trabalho  e  a  Câmara  
Municipal de Mairiporã seja regida exclusivamente pelo  
Regime  Jurídico  Único  Estatutário,  a  decisão  dos  
referidos autos assim consignou: “De fato, recordo que  
em nossa última reunião – dia 23 de março deste ano -,  
o  Plenário,  em  acolhimento  ao  r.  voto  do  Eminente  
Conselheiro Renato Martins Costa, aceitou a vedação à  
taxa negativa, especificamente porque naquela situação  
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a  CETESB, beneficiária  ativa  do  PAT  (Programa  de  
Alimentação do Trabalhador), estaria obrigada a atender  
aos  parâmetros  insculpidos  no  Decreto  nº  10.854/21,  
cujo artigo 175 proíbe o recebimento de qualquer tipo de  
deságio  ou  imposição  de  descontos  sobre  o  valor  
contratado(TC5627.989.22-1).   Todavia,  compreendo  
que tal  raciocínio possa ser estendido, de forma mais  
ampla, aos demais Entes promovedores dos certames,  
independentemente  da  inscrição  naquele  programa.  
Aliás, esta intelecção não é nova, haja vista que conta,  
há  tempos,  com  a  simpatia  especial  do  Eminente  
Conselheiro  Edgard  Camargo  Rodrigues,  como  
retratado nas notas taquigráficas do TC015950.989.19-4  
(Pleno  de  31/7/2019),  ao  indagar  se  seria  razoável  a  
Administração, do ponto de vista ético, ser parceira das  
empresas oligopolizadas deste setor, da mesma forma  
que soaria estranhíssimo, agora do ponto de vista moral,  
que a disputa ocorresse entre grupos fortíssimos e que a  
Prefeitura ou o Estado abocanhasse uma parte desses  
rendimentos.  Como forma de contribuir a este debate,  
agrego  a  este  contexto  que  aparentes  “prejuízos”  
decorrentes  da  concessão  de  desconto  na  taxa  de  
administração, por óbvio,  não seriam assumidos pelos  
prestadores do serviço,  mas sim,  ao menos em certa  
medida, repassados aos usuários finais – no caso, os  
servidores  da  Câmara.   Em  outras  palavras,  haveria  
uma “usurpação” da finalidade precípua da prestação,  
haja vista que os seus destinatários estariam impedidos,  
na  prática,  do  recebimento  de  tais  benefícios  pelos  
valores reais de mercado.  Veja-se que se a intenção do  
Decreto nº 10854/21 foi  proteger o trabalhador com a  
vedação,  nada  mais  justificável,  até  pelo  aspecto  de  
isonomia, estendê-la aos demais beneficiários, mesmo  
que empregados em entidades não filiadas ao PAT.  A  
propósito,  nesta linha foram as palavras pronunciadas  
pelo  Eminente  Conselheiro  Renato  Martins  Costa  
naquela oportunidade já mencionada, ao pontuar  que,  
“se a regulamentação federal do PAT caminhou por aí, é  
um reforço enorme na interpretação da inconveniência,  
em qualquer circunstância, da adoção de taxa zero ou  
negativa”.   Por  estas  razões,  voto  pelo  
INDEFERIMENTO  da  medida  liminar  pleiteada  na  
inicial”.(Grifei)  Nesse  sentido,  com  bem  mencionado  
pelo MPC, ... “ainda que os servidores do ente licitante,  
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na  condição  de  estatutários,  não  estejam  sujeitos  às  
regras da CLT, há que se reconhecer (...) que a vedação  
ao  oferecimento  de  taxa  de  administração  negativa  
possivelmente se reverte em benefício dos usuários dos  
cartões, e que os atos da Administração não devem se  
ater  ou se balizar  por  práticas  correntes  do mercado,  
mas sim priorizar, antes de tudo, os interesses do povo  
–  posicionado,  nas  relações  ora  discutidas,  na  
vulnerável  condição tanto  de terceiro  alheio  à  avença  
como de consumidor, que suportará os custos da taxa  
negativa.  Isto  porque  as  empresas  prestadoras  dos  
serviços  repassam  seus  custos  aos  estabelecimentos  
comerciais  que,  por  sua  vez,  os  refletem nos  preços  
finais dos produtos e serviços, impactando diretamente  
no poder aquisitivo do servidor”.

Os novos instrumentos legais estão visando contratações sustentáveis, e 
essa  sustentabilidade  abarca  a  questões  sociais  também,  não  muito 
distante disso a reformulação do PAT tem intensão protetiva aos direitos do 
trabalhador  e  o  seu  novo  regramento  busca  facilitar  a  utilização  do 
beneficio.  E  na  ausência  de  norma  legal  municipal  que  regulamente  o 
pagamento  do  beneficio,  não  há  prejuizo  algum em adotar  uma norma 
federal que tenha por intuito melhorar a prestação de serviço para o usuario 
final,  que é o trabalhado vinculado a empresas conveniadas ao PAT,  e 
também pode ser o servidor público, uma vez que o servidor também é um 
trabalhador que apresenta os mesmos anseios do trabalhador da classe 
celetista;   Por  isso  entendo ser  legal  a  vedação da  taxa negativa,  não 
restando  demonstrado qualquer  motivo  que  impeça  a  administração  de 
determinar o critério de julgamento que melhor lhe for conveniente, dentro 
dos limites legais.

4. DA DECISÃO

Ante as considerações apresentadas, analisando as razões da impugnante, 
na condição de pregoeira, manifesto pelo conhecimento da impugnação, 
tendo  em  vista  a  sua  tempestividade,  para,  no  mérito,  negar-lhe 
provimento.
No  entanto  tendo  em  vista  os  esclarecimento  solicitados  sugiro  a 
suspensão do certame para avaliação das condições editalicias. 

            

É o que tenho a esclarecer.
Remeto esta decisão a autoridade competente para decisão final.
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Atenciosamente,

Embu-Guaçu, 27 de fevereiro de 2023

Tássia Alves Luz
Pregoeira.
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